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PROJETO DE LEI CMPT Nº 018/2025, DE 12 DE AGOSTO DE 2025. 

 
“Dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação 
de listagens de pacientes que aguardam por 
consultas com médicos especialistas, exames e 
cirurgias na rede pública de saúde municipal de 
Passa Tempo, Estado de Minas Gerais, e dá 
outras providências.” 

 
  O Vereador Kesley Andrade Silva, APRESENTA à Câmara Municipal de Passa 
Tempo – MG, o seguinte Projeto de Lei: 
 
  O povo do Município de Passa Tempo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais, aprova e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, em seu nome 
sanciono a seguinte lei: 
 
Art. 1º. A ordem de espera de pacientes que aguardam a realização de procedimentos 
ofertados pela rede pública de saúde municipal no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS), e operada pelos sistemas de Regulação de Vagas, deverá obrigatoriamente, 
ser disponibilizada publicamente para amplo acesso da população e órgãos 
interessados, por meio eletrônico, através de publicação mensal no Diário Eletrônico 
do Município de Passa Tempo. 
 
§ 1º. As filas a serem divulgadas devem contemplar todos os pacientes inscritos em 
quaisquer das unidades do SUS no âmbito do Município, que constem no banco de 
dados Regulador do Estado (SUSFácil) e dos demais Sistemas de Regulação dos 
Municípios, discriminando-se a especialidade para cada modalidade de procedimento, 
como consultas, exames, cirurgias, terapias, entre outros, incluídas as respectivas 
justificativas médicas para os procedimentos. 
 
§ 2º. Até o dia 10, de cada mês, deverá ocorrer a publicação, de lista atualizada com a 
ordem de espera. 
 
Art. 2º. A ordem de espera deve seguir a anterioridade (ordem cronológica) de 
inscrição para o atendimento dos pacientes, assegurada a possibilidade de mudança 
na posição da fila em razão da classificação de risco a ser determinada 
exclusivamente por autoridade médica e devidamente justificada, atendendo aos 
critérios previstos nos protocolos de regulação. 
 
Art. 3º. A divulgação da ordem de espera deve ser realizada por meio do Diário 
Eletrônico do Município a ser disponibilizado na internet, sendo assegurada a 
possibilidade de consulta da fila de maneira presencial nas unidades de saúde, bem 
como a disponibilização de outros meios que viabilizem o acesso à informação. 
 
Art. 4º. As informações divulgadas pelos sistemas de regulação de vagas devem 
conter no mínimo: 
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I - Lista de espera, contendo a ordem cronológica de inscrição dos pacientes, com 
número de protocolo identificador, fornecido no ato da solicitação da consulta, do 
exame ou do procedimento cirúrgico; 
 
II - a data e horário do encaminhamento da solicitação para agendamento do 
procedimento; 
 
III - o número do cartão do SUS, do solicitante; 
 
IV - a especificação do tipo de consulta, exame, intervenção cirúrgica ou outros 
procedimentos, discriminados por especialidade; 
 
V - situação atual da solicitação (aguardando, agendado, realizado ou cancelado); 
 
VI - a posição que o paciente ocupa na fila de espera; 
 
VII - o grau de risco do paciente a respectiva justificativa médica; 
 
VIII - a relação dos pacientes já atendidos e procedimentos realizados no mês 
referência; 
 
IX - Previsão de atendimento, sempre que possível. 
 
§ 1º. Para fins de atendimento da presente Lei, deverá ser entregue ao paciente ou 
responsável, no ato da solicitação, um número de protocolo relativo a sua solicitação, 
de forma sequencial, respeitando-se a ordem cronológica. 
 
§ 2º. A divulgação das informações de que trata esta lei deve observar o direito à 
privacidade do paciente, as normas previstas na Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral 
de Proteção de Dados), sendo que a identificação dos pacientes será feita 
exclusivamente pelo número do Cartão Nacional de Saúde (CNS) ou pelo protocolo de 
atendimento na rede do município. 
 
Art. 5º. Para fins de aplicação desta lei, considera-se “rede pública de saúde 
municipal” como o conjunto de todas as unidades, públicas, filantrópicas e privadas, 
que atendem o SUS no Município de Passa Tempo. 
 
Art. 6º. O Poder Executivo expedirá os regulamentos necessários para a fiel execução 
desta lei. 
 
Art. 7º. Esta lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
 
  Câmara Municipal de Passa Tempo – MG, 12 de agosto de 2025 
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JUSTIFICATIVA À PROPOSITURA DO PRESENTE PROJETO DE LEI 

 
Senhor Presidente. 
Senhores Vereadores. 
Povo de Passa Tempo. 
 
   Encaminho a Vossas Excelências, para apreciação desta Colenda 
Câmara, o incluso projeto de lei para apreciação, que obriga o Município a divulgar 
listagens de pacientes que aguardam por consultas com médicos especialistas, 
exames e cirurgias na rede pública de saúde municipal. 
 
   O presente Projeto de Lei tem como objetivo garantir mais transparência 
e controle social na gestão da saúde pública municipal, por meio da divulgação 
periódica e acessível da lista de espera para consultas, exames e cirurgias. 
 
   Ao permitir que o cidadão consulte sua posição na fila, a especialidade 
ou exame solicitado, a situação da solicitação (agendada, pendente ou concluída) e os 
atendimentos realizados nos últimos seis meses, a proposta promove o direito à 
informação, assegurado pela Constituição Federal, e fortalece a confiança da 
população nos serviços públicos. 
 
   Além disso, a divulgação organizada e clara das filas ajuda a evitar 
privilégios e irregularidades, como o fura-fila, garantindo equidade no acesso aos 
serviços de saúde. Ao mesmo tempo, possibilita à gestão pública identificar gargalos e 
prioridades, promovendo maior eficiência e planejamento das ações da Secretaria de 
Saúde. 
 
   O projeto está em consonância com os princípios da administração 
pública (legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência) e com a Lei 
Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), assegurando o 
anonimato dos pacientes por meio da utilização de número de protocolo. 
 
   Dessa forma, a implementação dessa medida representa um passo 
importante para um sistema de saúde mais justo, transparente e comprometido com o 
bem-estar dos cidadãos de Passa Tempo. 
 
   Expostas as razões determinantes da iniciativa, conto com o apoio dos 
nobres pares desta Casa para a aprovação do presente projeto. Sem mais para o 
momento, firmo com elevada estima e distinta consideração. Atenciosamente. 
 
   Câmara Municipal de Passa Tempo – MG, 12 de agosto de 2025. 
 
 

KESLEY ANDRADE SILVA 
Vereador 

 


